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ESTABELECE DIRETRIZES PARA MONITORAMENTO E
AVALIACAO DOS RESULTADOS DAS ACOES DE
PREVENCAO DA REINCIDENCIA DA VIOLENCIA
DOMESTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER NO
ESTADO DO CEARA.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA DECRETA:

Art. 1° — S80 estabel ecidas diretrizes para avaliagdo dos resultados das acOes destinadas a prevencédo da
reincidéncia da violéncia doméstica e familiar contraa mulher.

Art. 2° A avaliacdo podera considerar, respeitados o sigilo e alegislacdo de protecdo de dados:
| — reincidéncia de ocorréncias;

Il — descumprimento de medidas protetivas;

[l —reiteracdo de ameagas,

IV — participacdo em acdes de responsabilizacdo e reeducacéo;

V — encaminhamentos realizados;

VI — utilizagdo dos servicos da rede de protegéo;

VIl — evolucéo dos fatores de risco.

Art. 3° Os dados poderdo ser utilizados para producéo de indicadores destinados a avaliagdo das
estratégias de prevencao.

Art. 4° A divulgacdo de informacbes devera ocorrer de forma agregada e anonimizada, vedada a
exposi¢do daidentidade das vitimas.
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Art. 5° A metodologia devera observar alegislacdo federal aplicavel e os sistemas oficiais existentes.

Art. 6° Esta Lei entraem vigor na data de sua publicacéo.

JUSTIFICATIVA

No enfrentamento a violéncia domeéstica, entretanto, ndo basta contabilizar o nimero de dendncias,
ocorréncias ou medidas protetivas. E igualmente importante saber se a intervencéo realizada pelo Estado
conseguiu impedir arepeticdo da violéncia.

O projeto busca estabelecer diretrizes para que o Poder Publico possa acompanhar indicadores
relacionados areincidéncia e areiteracéo da violéncia, respeitando integralmente o sigilo das informages
e alegislacéo de protecdo de dados.

A logica é simples. se determinada mulher procurou o Estado em razéo de uma situagcdo de violéncia, €
importante que as politicas publicas sgjam capazes de avaliar, posteriormente, se houve nova ocorréncia,
descumprimento de medida protetiva ou repeticdo dos comportamentos violentos.

A andlise desses dados pode permitir a identificacéo de padrdes e vul nerabilidades.

Por exemplo, determinadas regides podem apresentar maior reincidéncia; determinados fatores de risco
podem estar associados a novos episodios; determinados servigos podem apresentar maior capacidade de
encaminhamento; e determinadas estratégias podem demonstrar resultados superiores.

Essas informagdes sdo fundamentais para que 0s recursos publicos sejam direcionados as acdes que
efetivamente produzem resultados.

A proposta ndo pretende criar um novo banco de dados independente ou substituir os sistemas oficiais ja
existentes. Ao contrario, busca estimular o aproveitamento das informagdes disponiveis, de forma
integrada, segura e anonimizada.

A protecdo da identidade das vitimas é elemento essencial. Nenhum indicador podera permitir a
exposi¢do publica da mulher ou de seus familiares.

A utilizacdo de dados devera ocorrer exclusivamente para fins estatisticos, de planejamento, avaliagéo e
aperfeicoamento das politicas publicas.

A iniciativa também fortalece a transparéncia administrativa. Ao estabelecer indicadores, o Estado passa
ater melhores condic¢des de demonstrar a sociedade quais estratégias estdo funcionando e quais precisam
ser aperfeicoadas.

Mais do que contar vitimas, € necessario medir a capacidade do Estado de impedir que elas voltem a ser
vitimas.

Esse é 0 sentido central da proposicéo.

O combate a violéncia doméstica precisa evoluir de uma légica predominantemente reativa para uma
atuacdo cada vez mais preventiva, integrada e baseada em evidéncias.

Por essa raz&o, o0 monitoramento da reincidéncia representa instrumento fundamental para aperfeicoar a
protecdo das mulheres cearenses e tornar as politicas publicas mais eficientes.
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